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Relatório:

Este parecer, de acordo com o art. 68, ÍI da resolução 910/91, deverá analisar
estritamente a constitucionalidade, legalidade e regimentdidade da proposta, não
cabendo nenhum juízo de valor, sob risco de usurpação de competência exclusiva do
Plenário da Câmara Municipal de Salvador^ responsável pela análise do mérito da
proposição. Leia-se, a seguir, o teor do referido artigo do Regimènto Interno desta
Câmara: ' ...

Art. 68. É da atribuição das Comissões o exame técnico dos assuntos
í'; submetidos a seu estudo c parecer, de acordo com a competência

^ ti atribuída a cadaqual,poresteRegimenttífi Z
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II - compete à Comissão de Constituição e Justiça e Redação Ejnal:

/ a) mamféstar juízo de admissibilidade, vedado o parecer verbal em
.Plenário, sobre todos os assuntos em ti^mitação pela Cârtiará, para

, deliberação do Plenário e ou defoutras Comissões, que serão
obrigatoriamente enÉegues à sua aprgdaçãp quanto aos seuS aspectos
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bi) elaborar obrigatoriamente aj^gdaçao^ináljios Projetos aprovados
em tiltimo turno
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Análise:

A presente proposição não apresenta nenhuma antinomia Com a Constituição Federal,
nem em relação aos diplomas legais e regimentais, firmando, portanto, a possibilidade de
seguir o curso processual legislativo, por não padecer de nenhum vício normativo.

Voto: . A

Face ao exposto opino pela APROVAÇÃO do projeto.
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